
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.984 - DF (2018/0026727-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ARISTEU BERNARDES DE ASSIS NETO 
ADVOGADOS : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
   JOE DA CRUZ BARBOSA  - DF035682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. 
MODIFICAÇÃO. REEXAME DAS PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cumpre destacar que não há que se falar em ofensa ao 
princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático do recurso 
especial. Isso porque, nos termos da súmula 568, desta Corte, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema”.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 
de que "a existência de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica 
não torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior de 
estabelecimento comercial" (REsp 1385621/MG,Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 
02/06/2015).

3. A Corte a quo se baseou em elementos de prova para 
concluir que o agravante se valeu de meio eficaz para produzir o evento 
criminoso, inclusive, tinha conhecimento do sistema de segurança da loja 
quando iniciou a ação delituosa, não caracterizando hipótese de ineficácia 
absoluta do meio. Assim, corroborada a ocorrência do crime por 
elementos probatórios idôneos acostados aos autos, o acolhimento da 
tese de crime impossível demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, providência inadmissível na via do recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 do STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido reconhecido que não houve 
voluntariedade na devolução da coisa subtraída ou do valor 
correspondente, qualquer conclusão em sentido contrário demanda o 
inevitável revolvimento das provas carreadas aos autos, o que encontra 
vedação no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.984 - DF (2018/0026727-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ARISTEU BERNARDES DE ASSIS NETO 
ADVOGADOS : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A
   JOE DA CRUZ BARBOSA  - DF035682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 488/493, 

em que neguei provimento ao recurso especial ao entendimento de que rever a 

conclusão da Corte Estadual, reconhecendo a tese de crime impossível e do 

arrependimento posterior, seria necessário o revolvimento fático-probatório, incidindo, 

na espécie, a Súmula n. 7/STJ.

O agravante alega que a decisão agravada ofendeu o princípio da 

colegialidade, que a pretensão não teve por fundamento "a mera existência de sistema 

de segurança", mas o fato de que o crime nunca poderia ser consumado sem que a 

equipe de segurança intervisse a tempo e a desnecessidade de reexame do acervo 

fático-probatório.

Pleiteia, assim, o provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.984 - DF (2018/0026727-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Inicialmente, cumpre destacar que não há que se falar em ofensa ao 

princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático do recurso especial. 

Isso porque, nos termos da súmula 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O 
julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, II, b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou 
do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema. 2. É 
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, com a 
interposição de agravo regimental, torna-se superada eventual violação 
do princípio da colegialidade, tendo em vista a devolução da matéria ao 
órgão julgador competente. 3. O óbice contido na Súmula 83/STJ também 
se aplica ao recurso especial interposto com fulcro na alínea a do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. Precedentes. 4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 798.418/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. 
Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para que o relator 
julgue, monocraticamente, o agravo em recurso especial quando 
constatar as situações descritas nos arts. 932, VIII, do Código de 
Processo Civil, c/c o 253, parágrafo único, II, "a" e "b", parte final, do 
RISTJ, situação ocorrida nos autos. 2. De acordo com a reiterada 
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jurisprudência desta Corte, reafirmo que, para que se atenda ao requisito 
do prequestionamento, é necessário que a questão haja sido objeto de 
debate pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com 
emissão de juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como 
violado, o que não ocorreu na espécie. 3. O recorrente não desenvolveu, 
de forma lógica e com um mínimo de profundidade, as razões jurídicas 
acerca da tipicidade objetiva do crime de roubo, razão pela qual fica 
descumprido requisito imprescindível para o conhecimento do recurso, a 
teor do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 1069291/PE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2017, 
DJe 15/12/2017 - Grifo Nosso).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TORTURA. POLICIAIS 
MILITARES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. NULIDADE, PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA, DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. QUESTÕES 
EXPRESSAMENTE ENFRENTADAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO DE 
REVERSÃO DO JULGADO. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração são recurso com 
fundamentação vinculada. Dessa forma, para seu cabimento, 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou 
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 
do Código de Processo Penal, o que não logrou fazer o embargante. 2. 
Como já expresso no acórdão embargado, inexiste maltrato ao 
princípio da colegialidade, em face do julgamento monocrático do 
recurso, pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e 
do Regimento Interno desta Corte (art. 932, IV, e 255, § 4º, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, 
uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. 3. Nos termos da Súmula n. 568 desta Corte, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema" (art. 253, parágrafo único, inciso II, e 255, 
§ 4º, do RISTJ). 4. O acórdão embargado apreciou detidamente a 
controvérsia versada nos autos, e a mera irresignação com o 
entendimento apresentado no acórdão embargado, visando à reversão do 
julgado, não tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. 
5.Embargos rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1524249/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017 - Grifo Nosso).

Registre-se, ainda, que: "o julgamento monocrático do recurso especial 

não constitui cerceamento de defesa por ausência de sustentação oral, sobretudo 
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porque é possível submeter a matéria ao órgão julgador competente com a interposição 

de agravo regimental, bem como apresentar memoriais pelas partes interessadas" 

(AgRg no REsp 1.446.660/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 28/06/2016, DJe de 1º/08/2016).

Quanto à tese de crime impossível, conforme já salientado pela decisão 

agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "a existência 

de sistema de segurança ou de vigilância eletrônica não torna impossível, por si só, o 

crime de furto cometido no interior de estabelecimento comercial" (REsp 

1385621/MG,Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/05/2015, DJe 02/06/2015).

Com efeito, a Corte a quo se baseou em elementos de prova para 

concluir que o agravante se valeu de meio eficaz para produzir o evento criminoso, 

inclusive, tinha conhecimento do sistema de segurança da loja quando iniciou a ação 

delituosa, não caracterizando hipótese de ineficácia absoluta do meio, conforme trechos 

do acórdão recorrido (fls. 347/351):

No caso, a vítima, empresa FNAC, por intermédio de seu 
funcionário na sala de monitoramento, testemunha Mateus de Almeida 
Sousa, reconheceu o réu como sendo o autor do primeiro furto, passando 
a monitorá-lo pelo circuito de câmeras de segurança, presenciando o 
momento em que furtou uma capa de IPHONE e uma capa de IPAD, 
mediante rompimento do dispositivo de segurança de ambos os objetos. 
Assim, dirigiu-se juntamente com a testemunha Aristomil e abordou o réu 
no corredor do shopping, logrando êxito em encontrar os objetos furtados 
em seu poder (mídia de fl. 264).

(...)
Percebe-se, pois, que, não obstante a existência de 

vigilância, esta não lhe impediu de subtrair os bens, que já estavam dentro 
dos bolsos das vestes do réu e no corredor do shopping, quando foi 
abordado pelas duas testemunhas supramencionadas.

(...)
Portanto, não merece prosperar a alegação da Defesa de 

que o presente caso não se trata da tese defensiva da jurisprudência 
acima mencionada, uma vez que a dinâmica dos fatos demonstra 
cabalmente que o réu tinha conhecimento do sistema de segurança da 
loja, contudo, essa situação não o impediu de retornar ao mesmo 
estabelecimento para cometer outro furto.

Ademais, o fato de o réu ter sido monitorado desde o 
momento que entrou na loja, uma vez que teria sido reconhecido como o 
autor do primeiro furto, por si só, não caracteriza a absoluta ineficácia do 
meio, visto que não é possível antever que o crime irá acontecer, pois no 
direito penal pátrio não se pune a mera cogitação ou preparação, sendo 
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necessário o início de execução da ação típica.

Assim, corroborada a ocorrência do crime por elementos probatórios 

idôneos acostados aos autos, o acolhimento da tese de crime impossível demandaria 

reexame do conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via do recurso 

especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Trago à colação a seguinte jurisprudência, apenas como reforço da 

fundamentação da decisão agravada:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 1. A pretendida absolvição pelo 
reconhecimento do crime impossível é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via eleita. Óbice do Enunciado n.º 7 da 
Súmula desta Corte Superior. 2. O conhecimento do recurso especial 
interposto pela alínea c do permissivo constitucional exige a 
demonstração do dissídio jurisprudencial, nos termos do artigo 255, § 2.º, 
do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça. 3. Na espécie, 
deixou o recorrente de realizar o cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, destacando que foram adotadas soluções diversas em 
litígios semelhantes, sendo insuficiente a mera transcrição de trechos do 
julgado apontado como paradigma. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO ENTRE OS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. 1. A Terceira Seção desta Corte Superior 
firmou entendimento segundo o qual "inadmitido o recurso especial pelo 
Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a formação da 
coisa julgada, que deverá retroagir à data do término do prazo para 
interposição do último recurso cabível" (EAREsp 386.266/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/08/2015, DJe 03/09/2015). 2. Interposto apelo nobre, este não foi 
admitido, conclusão ratificada por esta Corte, que negou provimento ao 
agravo em recurso especial. 3. Considerando que o trânsito em julgado 
da condenação retroagirá à data do escoamento do prazo para a 
interposição do último recurso cabível, não transcorreu, entre os marcos 
interruptivos, lapso temporal necessário para a configuração da 
prescrição da pretensão punitiva estatal. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp 497.995/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 23/09/2016 - Grifo 
Nosso).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.666/1993. TESE DE CRIME 
IMPOSSÍVEL. SÚMULA 7/STJ. PENA DE MULTA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. O acolhimento da tese de crime impossível 
demandaria reexame do conjunto fático-provatório, providência 
inadmissível na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ. 2. A divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes 
exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, de maneira a evidenciar a similitude 
fática entre os casos confrontados. 3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1264935/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016 - 
Grifo Nosso).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO COMBINADO 
COM FALSIDADE IDEOLÓGICA. CRIME IMPOSSÍVEL AFASTADO. 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. - O Tribunal a quo 
determinou o prosseguimento do feito por ter concluído que a 
hipótese não tratava de crime impossível. Entender de forma 
diversa, como pretendido, demandaria necessariamente o reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, a 
teor do Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.  - Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 644.096/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 12/11/2015 - Grifo 
Nosso).

Quanto ao pedido de reconhecimento do arrependimento posterior, o 

Tribunal de origem concluiu que a tentativa de restituição dos bens à vítima ocorreu 

após o agravante ter sido preso em flagrante, inexistindo voluntariedade na restituição, 

consoante trecho do acórdão recorrido (fl. 361):

Conforme se percebe, para que se reconheça o 
arrependimento posterior, deve haver, por ato voluntário do agente, a 
reparação do dano ou a restituição da coisa, até o recebimento da 
denúncia ou queixa. E por reparação do dano ou restituição da coisa 
deve-se entender apenas a reparação integral do dano ou a restituição de 
todos os bens relacionados ao delito.

Na hipótese em tela, extrai-se que a tentativa de restituição 
dos bens à vítima decorreu após o réu ter sido preso em flagrante pelo 
segundo crime de furto ao mesmo estabelecimento comercial, de modo 
que não houve um ato voluntário do apelante no sentido de restituir os 
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bens da ofendida.
Dessa forma, não restou demonstrado nos autos a 

voluntariedade do réu em entregar os bens subtraídos, visto que sua 
atitude decorreu da flagrância do segundo delito.

Embora o agravante sustente que a voluntariedade consistiu na restituição 

do valor das coisas subtraídas, da mesma forma, depreende dos autos que tal fato se 

deu após a prisão em flagrante, ausente voluntariedade.

Ademais, tendo o acórdão recorrido reconhecido que não houve 

voluntariedade na devolução da coisa subtraída ou do valor correspondente, qualquer 

conclusão em sentido contrário demanda o inevitável revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que encontra vedação no enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
INAPLICABILIDADE NOS CASOS DE CRIME COMETIDO COM 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE 
VOLUNTARIEDADE. MODIFICAÇÃO. REEXAME DAS PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Não se 
aplica no crime de roubo o arrependimento posterior, por ser elementar 
desse delito a violência ou grave ameaça à pessoa, a impedir a aplicação 
desse instituto, nos termos do art. 16 do Código Penal - CP. 2. Tendo o 
acórdão recorrido reconhecido que não houve voluntariedade na 
devolução da coisa subtraída, qualquer conclusão em sentido 
contrário demanda o inevitável revolvimento das provas carreadas 
aos autos, o que encontra vedação no enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
1031910/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 26/05/2017 - Grifo Nosso).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. ARREPENDIMENTO 
POSTERIOR. APLICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. - A Corte de origem, apreciando o 
conjunto probatório, afastou a aplicação do arrependimento 
posterior. Rever essa premissa importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável em recurso 
especial, ex vi do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 843.842/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016 - Grifo 
Nosso).

Documento: 1724770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2018 Página  9 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DA LEI DE LICITAÇÕES. FRUSTRAR OU FRAUDAR 
O CARÁTER COMPETITIVO DA LICITAÇÃO. ART. 90 DA LEI N. 
8.666/1993. DOSIMETRIA. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. ART. 16 
DO CP. ACÓRDÃO A QUO QUE FIRMA QUE A REPARAÇÃO NÃO 
FOI VOLUNTÁRIA NEM ESPONTÂNEA. REEXAME. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 1. Para rever o entendimento de que 
a reparação do dano pelo agravante não foi espontânea, nem de 
forma voluntária, e concluir que estão preenchidos todos os 
requisitos necessários para a aplicabilidade do arrependimento 
posterior, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ. 2. Valorar juridicamente a prova é aferir se, 
diante da legislação pertinente, um determinado meio probatório é apto 
para provar algum fato, ato, negócio ou relação jurídica. 3. No caso 
concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode ser 
juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 
condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se o 
conteúdo do conjunto probatório seria capaz de comprovar a 
voluntariedade do ressarcimento do dano ao Erário pelo agravante, de 
forma que preencheria os requisitos necessários para a incidência do 
benefício previsto no art. 16 do Código Penal. 4. O agravante não efetivou 
o cotejo analítico nos moldes legais e regimentais, o que impede, por si 
só, a análise de eventual divergência na hipótese. 5. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1495506/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 09/12/2015 - Grifo 
Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0026727-2 AREsp 1.243.984 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067759520158070014  00073068420158070014  20151410067756  20151410067756AGS  
6432015

EM MESA JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARISTEU BERNARDES DE ASSIS NETO 
ADVOGADOS : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

 JOE DA CRUZ BARBOSA  - DF035682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARISTEU BERNARDES DE ASSIS NETO 
ADVOGADOS : BRUNO RODRIGUES  - DF002042A

 JOE DA CRUZ BARBOSA  - DF035682 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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